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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere ao conceito e classificação da constituição, julgue

o item abaixo.

51 A constituição denominada promulgada é formada sem a

participação dos cidadãos, com o estabelecimento das normas

constitucionais pela declaração unilateral do agente do poder

constituinte.

Com relação à classificação das normas constitucionais, julgue os

próximos itens.

52 Se o Supremo Tribunal Federal declarar uma norma

inconstitucional, a eficácia dessa norma será suspensa.

53 As normas constitucionais programáticas são aquelas cujo

objeto imediato é o estabelecimento de fins públicos a serem

alcançados pelo Estado e pela sociedade, sem a especificação

dos meios para a obtenção das finalidades colimadas.

A respeito dos direitos e garantias individuais e coletivos, julgue os

itens seguintes.

54 O estado de defesa pode implicar a restrição do direito de

reunião dos cidadãos.

55 A concessão de anistia a criminoso estrangeiro, mediante

critérios pré-estabelecidos, independe do crime que o

estrangeiro tenha cometido em seu país de origem.

56 O direito de liberdade de expressão ou manifestação garante

que fatos depreciativos da vida privada da pessoa humana

possam ser divulgados, desde que sejam verdadeiros.

57 A entrada e permanência em domicílio alheio pode ser feita

mediante consentimento do morador, que alcança os

dependentes e subordinados, na sua ausência.

Julgue os itens a seguir, relativos às competências da União e dos

estados membros.

58 O poder constituinte dos estados é caracterizado pela

derivação.

59 A competência legislativa para editar normas a respeito de

desapropriação por necessidade, utilidade pública ou interesse

social e urbanização é comum aos estados e à União.

A respeito do poder regulamentar do presidente da República,

julgue os itens subsecutivos.

60 O prazo de sessenta dias para que uma medida provisória seja

convertida em lei será suspenso durante o período do recesso

do Congresso Nacional.

61 A execução da intervenção federal poderá ser delegada ao

ministro da Justiça.

62 O presidente da República pode editar medida provisória para

a instituição de tributo.

63 Uma medida provisória que tenha perdido sua eficácia por

decurso de prazo poderá ser reeditada na mesma sessão

legislativa, haja vista não ter havido deliberação específica

rejeitando o seu conteúdo.

Com relação à ordem econômica e financeira, e à intervenção do

estado no domínio econômico, julgue os itens seguintes.

64 A política de desenvolvimento urbano deve ser executada pelo

poder público estadual.

65 A Constituição Federal de 1988 (CF) determina que o abuso do

poder econômico que vise à dominação dos mercados,

característico de monopólios privados, deve ser reprimido. O

monopólio público, no entanto, é permitido e previsto

expressamente no texto da CF.

Em relação aos princípios da administração pública, julgue os itens

a seguir.

66 Segundo entendimento consolidado do STF, é possível que a

administração pública, com base no princípio da legalidade,

corrija seus atos administrativos quando eivados de vícios ou

ilegalidades, sem que isso importe em ofensa aos princípios do

direito adquirido e da irredutibilidade de vencimentos.

67 Com base nos princípios da moralidade e da impessoalidade,

que devem nortear a gestão da coisa pública, não é permitido

que parentes de servidores sejam contratados pela empresa

terceirizada.

68 O tratamento privilegiado a certas pessoas é considerado

ofensivo ao princípio da igualdade ou da moralidade, mesmo

que decorra de uma causa razoavelmente justificada.
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A respeito da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens que

se seguem.

69 Nos casos de regressividade é correto afirmar que os

sucessores do agente público causador do dano respondem

pelo valor que a administração pública foi condenada,

independentemente do limite do valor do patrimônio

transferido ao sucessor.

70 Apenas os atos comissivos do poder público ensejam a

responsabilização civil do Estado, não abrangendo os atos

omissivos.

71 Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, as pessoas

jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras

de serviços públicos responderão pelos prejuízos que seus

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o

direito de regresso contra o responsável, ocasião em que o

Estado deverá propor ação contra o agente público causador do

dano, que independerá de comprovação de dolo ou culpa.

Julgue os itens a seguir, no que concerne aos atos administrativos

e ao processo administrativo na administração pública federal. 

72 Suponha outorga administrativa de autoridade ministerial, por

portaria, permitindo a execução, pelo prazo de dez anos, de

serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, sendo

que antes desse prazo, a aludida autoridade, imotivadamente,

revoga a referida outorga. Dessa forma, a autoridade

ministerial agiu corretamente, já que há discricionariedade

administrativa para a prática do ato revocatório.

73 Como todo ato jurídico, o ato administrativo está sujeito a três

planos lógicos distintos: o da existência, o da validade e o da

eficácia, sendo que o da existência é de formação de ato; o da

validade é de alcance prático; e o da eficácia é dos efeitos

jurídicos. 

74 Sabendo-se que compete ao Poder Executivo outorgar e

renovar permissão para o serviço de radiodifusão sonora e de

sons e imagens, é correto afirmar que permissão é ato

administrativo bilateral, vinculado, não precário e oneroso,

pelo qual a administração pública outorga ao particular a

titularidade e a execução do serviço público.

75 Nos processos administrativos federais é permitida a aplicação

retroativa de nova interpretação, desde que beneficie o

administrado.

76 A administração pública tem o direito de anular os atos

administrativos eivados de vício de legalidade de que decorram

efeitos favoráveis para os destinatários, que decai em cinco

anos, contados da data em que foram praticados, salvo

comprovada má-fé.

Julgue os itens seguintes, relativos à contratação administrativa e às

relações jurídicas da administração pública com particulares.

77 Nas suas relações jurídicas com particulares, a administração

pública pode celebrar o termo de parceria, que é o instrumento

firmado entre o poder público e as entidades qualificadas como

organizações da sociedade civil de interesse público destinado

à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o

fomento e a execução das atividades de interesse público.

78 As minutas dos contratos administrativos podem ser

examinadas pela assessoria jurídica do órgão público,

entretanto, deve a administração pública remeter o processo ao

TCU para julgar e aprovar previamente as minutas dos

contratos a serem firmados.

79 Os contratos administrativos podem ser alterados, com as

devidas justificativas, unilateralmente pela administração ou

por acordo das partes. Entretanto, o contratado fica obrigado

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, quaisquer

acréscimos ou supressões de valores que se fizerem nas obras,

serviços ou compras.

80 O convênio administrativo é ajuste firmado entre o poder

público e órgãos ou entidades públicas para realização de

objetivos de interesse comum, mediante mútua colaboração,

admitindo-se a celebração desse instrumento jurídico com

entes privados apenas na hipótese dessas entidades não

possuírem fins lucrativos.

Acerca das entidades que compõe a administração pública e da

estrutura regimental do Ministério das Comunicações (MC), julgue

os itens que se seguem.

81 Compete à Consultoria Jurídica, órgão setorial da

Advocacia-Geral da União, entre outras atribuições, examinar,

prévia e conclusivamente, no âmbito do MC, as minutas de

atos normativos de interesse desse órgão, cabendo ainda

propor a regulamentação dos serviços de radiodifusão.

82 Os Correios e a TELEBRÁS são duas entidades vinculadas ao

MC que fazem parte da administração pública indireta, têm

personalidade jurídica de direito privado, e, portanto, não se

submetem ao controle do TCU.

83 Segundo entendimento do STF, os empregados da Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, admitidos por concurso

público, não gozam da estabilidade conferida após três anos de

efetivo exercício, preconizada pela CF, mas sua demissão deve

ser sempre motivada.

84 Os privilégios da Fazenda Pública não são extensíveis às

sociedades de economia mista que executam atividades em

regime de concorrência ou que tenham como objetivo

distribuir lucros aos seus acionistas.

85 Como toda e qualquer autarquia criada pelo governo federal,

a ANATEL, vinculada ao MC, não se subordina

hierarquicamente à entidade política que a criou.
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Com relação à temática das licitações, julgue os itens a seguir.

86 Na hipótese de execução de uma obra em duas etapas, para

cada etapa da obra deve corresponder licitação distinta,

preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto

em licitação. 

87 Na hipótese de compras para entrega futura, a administração

pública pode exigir das empresas licitantes, para fins de

qualificação econômico-financeira, de forma não cumulativa,

capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo ou garantias

que assegurem o adimplemento do contrato a ser celebrado.

88 Não é possível, nos editais de licitação para a contratação de

serviços, a exigência de que o contratado promova, em favor

de órgão da administração pública, medida de compensação

comercial e acesso a condições vantajosas de financiamento,

em razão de tais medidas afrontarem o princípio da

impessoalidade.

A respeito da temática dos contratos administrativos, julgue os itens

seguintes.

89 O regime jurídico dos contratos administrativos possibilita à

administração a prerrogativa de ocupar provisoriamente bens

móveis vinculados ao objeto do contrato, caso seja necessário

acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo

contratado.

90 A anulação de contrato administrativo, por razões de interesse

público, decorrente de fato superveniente devidamente

comprovado, pode gerar a obrigação de a administração

indenizar o contratado pelo que ele houver executado até a

data em que a nulidade foi declarada.

Com referência à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro

(LINDB), julgue os itens de 91 a 96.

91 Caso ex-companheiro homossexual requeira judicialmente

pensão post mortem, não havendo norma sobre a matéria, o

juiz poderá decidir o caso com base na analogia e nos

princípios gerais de direito.

92 Caso tenha sido publicada uma lei estabelecendo que a pessoa

idosa, a partir de 65 anos de idade, deverá ter descontos de

20% nas passagens de avião e, posteriormente, no período de

60 dias, publique-se lei retificando a idade para 60 anos, esta

será considerada lei nova.

93 Em respeito à regra do estatuto pessoal, serão aplicadas as

regras do país de domicílio do estrangeiro às relações jurídicas

constituídas no Brasil por pessoa estrangeira. 

94 O direito pátrio permite a retroatividade de lei cível se

expressamente previsto e não ofender o direito adquirido, o

negócio jurídico consumado de acordo com a lei vigente à

época de sua realização, e a coisa julgada.

95 Na interpretação lógica de uma lei, parte-se da ideia de que a

lei não existe isoladamente, devendo o seu sentido ser

alcançado em consonância com as demais normas que inspiram

o mesmo ramo do direito.

96 O direito pátrio tem como regra a aplicação da lei nova aos

casos futuros, continuando a norma revogada a reger os casos

pendentes.

A respeito dos contratos, da transmissão e adimplemento das

obrigações e da responsabilidade civil no âmbito do Código Civil

(CC), julgue os próximos itens.

97 A seguradora, ao recusar indevidamente a cobertura para

tratamento de saúde, age com abuso de direito, cometendo,

assim, ato ilícito.

98 A aceitação da proposta fora do prazo, com modificações

realizadas pelo oblato, importará nova proposta, ainda que com

elas concorde o proponente.

99 Considere que o estabelecimento Eletrodomésticos Gama,

situada em Brasília, vendeu a Claudia, domiciliada em

Goiânia, uma máquina de lavar roupa, tendo sido estipulada a

cidade da alienante como foro para dirimir controvérsias

contratuais. Nesse caso, de acordo com CC, o simples fato de

a eleição do foro ter se dado em contrato de adesão acarreta a

nulidade dessa cláusula.

100 Nas cessões de crédito a título oneroso, a lei impõe ao cedente

a responsabilidade pela solvência do devedor.
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No que se refere ao negócio jurídico e aos atos ilícitos, julgue os

itens subsequentes.

101 A venda de imóvel no valor de cem mil sem escritura pública

é nula e insuscetível de conversão em outro negócio por

afrontar formalidade prevista em lei.

102 O inadimplemento contratual voluntário, por si só, não enseja

reparação por danos morais ainda que cause frustração na real

expectativa da parte inocente.

103 O fato de concessionária de energia elétrica efetuar, ainda que

de forma injustificada, o corte da energia do prédio onde está

estabelecida determinada empresa que atua no comércio não

enseja indenização por danos morais ante a presunção de

comprometimento de sua reputação na praça.

104 No âmbito dos negócios jurídicos relativos a objetos divisíveis,

somente poderá invocar a incapacidade relativa de uma das

partes quem também fizer parte da avença e se beneficiar com

a invalidade.

No que concerne à prescrição e decadência, julgue os itens

subsecutivos.

105 O prazo de decadência não é interrompido nem suspenso por

superveniência de incapacidade do interessado.

106 Caso um locador tenha pagado os aluguéis vencidos após o

prazo prescricional, conclui-se que ele renunciou tacitamente

à prescrição.

107 Os contratantes podem aumentar os prazos prescricionais

previstos em lei, visto que tal acordo não acarreta prejuízo nem

desrespeita a função social dos contratos.

108 No Código Civil, faz-se referência a prazo prescricional ao se

estabelecer, no capítulo das cláusulas especiais relativas a

compra e venda, que o vendedor de coisa imóvel pode

reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de três

anos.

Julgue os itens a seguir, referentes a bens públicos.

109 Os bens dominicais somente poderão ser objeto de locação a

particular se forem convertidos em bens de uso especial.

110 Se um imóvel particular é locado pela União para instalação de

determinada secretaria vinculada ao Ministério das

Comunicações, esse fato não altera a natureza jurídica do bem

público, ainda que pelo prazo de duração do contrato.

A respeito das atribuições e da organização da ANATEL, criada

pela Lei Geral de Telecomunicações, julgue os itens a seguir.

111 O presidente do Conselho Consultivo da ANATEL é escolhido

pelo Conselho Diretor e possui mandato de dois anos.

112 É atribuição da ANATEL, administrar o uso de órbitas dos

satélites de comunicação.

113 Para um obra de reforma de uma sede regional, a ANATEL

pode estabelecer critérios e procedimentos próprios de

contratação, não seguindo, necessariamente, as regras vigentes

para a administração pública federal, desde que o processo

licitatório permita uma disputa justa entre interessados, e a

obtenção de um contrato econômico, satisfatório e seguro para

a agência.

114 As atividades de fiscalização da ANATEL são financiadas com

recursos provenientes do orçamento do Ministério das

Comunicações.

Considerando os aspectos legais da organização dos serviços de

telecomunicações, julgue os itens que se seguem.

115 No caso de falência de uma concessionária de serviço de

telecomunicações, pode ser declarada a caducidade da

concessão.

116 Serviços de telecomunicações de regime público são

exclusivamente de interesse coletivo, e estão sujeitos a metas

de universalização e continuidade. A outorga desses serviços

ocorre mediante concessão.

117 Cada serviço deverá ser prestado de forma exclusiva no regime

público ou no regime privado.

Acerca do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), julgue os

itens a seguir.

118 A TELEBRÁS tem como missão oferecer serviço de Internet

ao usuário final em todo o território nacional.

119 Cabe à TELEBRÁS estabelecer as metas e prioridades do

PNBL.

120 A ampliação dos serviços de governo eletrônico é um dos

objetivos do PNBL.
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